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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 122/2013
de 26 de agosto

A Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, procedeu à aprovação 
do novo Código de Processo Civil (CPC), instrumento 
fundamental do direito processual português, não só civil, 
mas também de um conjunto de outras matérias para as 
quais o CPC é a legislação subsidiariamente aplicável.

Daí que a aprovação de um novo CPC implique a revisão 
de um conjunto de outros diplomas, de modo a adaptá -los 
às novas soluções previstas e a atualizar as remissões que 
existam.

Nesse sentido o presente decreto -lei procede à altera-
ção do Decreto -Lei n.º 272/2001, de 13 de outubro, que, 
ao abrigo da autorização legislativa concedida pela Lei 
n.º 82/2001, de 3 de agosto, operou a transferência de 
competência decisória em determinados processos de ju-
risdição voluntária dos tribunais judiciais para o Ministério 
Público e para as conservatórias de registo civil.

A alteração agora aprovada tem em vista não só atua-
lizar as remissões que o diploma efetua para o CPC, mas 
também adaptar à nova lógica do processo civil português 
o disposto no artigo 9.º, relativo aos procedimentos ado-
tados pelo juiz quando o processo lhe é remetido oriundo 
de uma conservatória do registo civil. Refira -se que a 
presente alteração não procede a qualquer modificação 
das competências quer do Ministério Público quer das 
Conservatórias do Registo Civil neste âmbito.

Por outro lado, aproveita -se ainda esta oportunidade para 
proceder à atualização do artigo 20.º, referente ao apoio 
judiciário, visto que esta norma ainda remetia para as mo-
dalidades de apoio judiciário previstas na Lei n.º 30 -E/2000, 
de 20 de dezembro, que entretanto foi revogada pela Lei 
n.º 34/2004, de 29 de julho. Procede -se, assim, apenas à 
atualização do texto legal, de modo a que corresponda às 
modalidades hoje aplicáveis mas que resultavam, no plano 
material, da referida Lei n.º 30-E/2000, de 20 de dezembro.

Por fim, dada a evolução que se operou ao longo destes 
últimos anos em matéria de informatização dos tribunais, 
tramitação eletrónica dos processos judiciais e comunica-
ções eletrónicas, procede -se ainda à revogação expressa do 
Decreto -Lei n.º 202/2003, de 10 de setembro, que regula o 
regime das comunicações por meios telemáticos entre as 
secretarias judiciais e o agente de execução, cujo teor já 
se encontra desatualizado face aos normativos aprovados 
posteriormente neste domínio.

Foram promovidas as audições do Conselho Superior da 
Magistratura, do Conselho Superior do Ministério Público, 
do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais, da Ordem dos Advogados, da Câmara dos Solici-
tadores, da Associação Sindical dos Juízes Portugueses, 
do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, do 
Sindicato dos Funcionários Judiciais e do Sindicato dos 
Oficiais de Justiça.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 272/2001, de 13 de outubro, alterado pelo 

Decreto -Lei n.º 324/2007, de 28 de setembro, e pela Lei 
n.º 61/2008, de 31 de outubro, que determinou a atribuição 
e transferência de competências relativas a um conjunto de 
processos especiais dos tribunais judiciais para o Ministério 
Público e as conservatórias de registo civil, regulando os 
correspondentes procedimentos.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 272/2001, de 13 de outubro

Os artigos 9.º, 10.º, 14.º e 20.º do Decreto -Lei 
n.º 272/2001, de 13 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 324/2007, de 28 de setembro, e pela Lei n.º 61/2008, 
de 31 de outubro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 9.º
[…]

1 — Remetido o processo ao tribunal judicial nos ter-
mos do artigo anterior, o juiz procede de acordo com 
o disposto nos artigos 590.º e seguintes do Código de 
Processo Civil.

2 — É aplicável, com as necessárias adaptações, o 
disposto nos artigos 986.º a 988.º do Código de Processo 
Civil.

Artigo 10.º
[…]

1 — […].
2 — O prazo para interposição do recurso é o do ar-

tigo 638.º do Código de Processo Civil.

Artigo 14.º
[…]

1 — […].
2 — […].
3 — […].
4 — […].
5 — […].
6 — […].
7 — […].
8 — É aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 272.º 

do Código do Registo Civil e nos artigos 995.º a 997.º
e 999.º do Código de Processo Civil, com as necessárias 
adaptações.

Artigo 20.º
[…]

É aplicável aos processos regulados no capítulo an-
terior o disposto no n.º 3 do artigo 10.º do Regulamento 
Emolumentar dos Registos e do Notariado, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 322 -A/2001, de 14 de dezembro, e o 
regime de apoio judiciário nas modalidades de nomeação 
e pagamento da compensação de patrono e de nomeação 
e pagamento faseado da compensação de patrono, nos 
termos das alíneas b) e e) do n.º 1 do artigo 16.º da Lei 
n.º 34/2004, de 29 de julho.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 202/2003, de 10 de setem-
bro, alterado pela Lei n.º 14/2006, de 26 de abril, e pelo 
Decreto -Lei n.º 226/2008, de 20 de novembro.
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Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de se-
tembro de 2013.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de 
agosto de 2013. — Pedro Passos Coelho — Paula Maria 
von Hafe Teixeira da Cruz — Luís Pedro Russo da Mota 
Soares.

Promulgado em 16 de agosto de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de agosto de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 278/2013
de 26 de agosto

O Memorando de Entendimento sobre as Condicionali-
dades de Política Económica, celebrado entre a República 
Portuguesa e o Banco Central Europeu, a União Europeia e 
o Fundo Monetário Internacional, no quadro do programa 
de auxílio financeiro a Portugal, prevê o reforço da utili-
zação dos processos extrajudiciais existentes para ações 
de partilha de imóveis herdados.

A Lei n.º 23/2013, de 5 de março, aprovou o Regime 
Jurídico do Processo de Inventário, criando um sistema 
mitigado, em que a competência para o processamento 
dos atos e termos do processo de inventário é atribuída aos 
cartórios notariais, sem prejuízo de as questões que, atenta 
a sua natureza ou a complexidade da matéria de facto e de 
direito, não devam ser decididas no processo de inventário 
serem decididas pelo juiz do tribunal da comarca do car-
tório notarial onde o processo foi apresentado.

O presente regime encontra -se de acordo com o pro-
grama do XIX Governo Constitucional, mais concreta-
mente com a intenção de definir o núcleo essencial de 
competências pertencente a cada atividade profissional.

O Regime Jurídico do Processo de Inventário aprovado 
pela referida lei atribui a competência para o processa-
mento dos atos e termos do processo de inventário aos 
cartórios notariais sediados no município do lugar da aber-
tura da sucessão, determinando que uma parte importante 
do regime seja regulamentada por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da justiça, nomeadamente 
a apresentação por meios eletrónicos do requerimento do 
inventário, da eventual oposição e de todos os atos sub-
sequentes, bem como o regime de custas processuais e de 
honorários notariais.

Importa, assim, adequar a regulamentação do Regime 
Jurídico do Processo de Inventário às exigências técnicas e 
à realidade dos serviços garantindo uma maior eficácia do 
serviço a prestar ao cidadão, em especial no que concerne à 
obtenção oficiosa da informação relevante para a instrução 
do processo, evitando deslocações inúteis e promovendo 
uma maior celeridade processual.

Tendo em conta a matéria em causa, foi ouvida a Co-
missão Nacional de Proteção de Dados.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Justiça, ao abrigo 

do disposto no n.º 1 do artigo 6.º, no n.º 2 do artigo 21.º, no 
n.º 4 do artigo 47.º, no n.º 3 do artigo 67.º, no n.º 2 do ar-

tigo 83.º e no n.º 2 do artigo 84.º, todos da Lei n.º 23/2013, 
de 5 de março, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria regulamenta:
a) As formas de apresentação do requerimento de inven-

tário e das demais peças processuais e documentos;
b) O modelo do requerimento de inventário;
c) Notificações, comunicações e tramitação eletrónica 

do processo de inventário;
d) O regime das diligências oficiosas para instrução do 

processo e a consulta e publicitação de atos respeitantes 
ao processo de inventário;

e) A taxa suplementar aplicável aos casos de falta de 
comparência na conferência preparatória;

f) O regime das custas dos incidentes e dos recursos;
g) O regime dos honorários notariais e despesas devidos 

pelo processo de inventário;
h) O regime de pagamento dos honorários e despesas 

e a responsabilidade pelos mesmos nos casos de dispensa 
de pagamento da taxa de justiça.

Artigo 2.º

Sistema informático de tramitação do processo de inventário

1 – O processo de inventário é tramitado preferencial-
mente eletronicamente, em sistema informático, cuja de-
finição deve obedecer ao disposto na Lei n.º 23/2013, de 
5 de março, e na presente portaria.

2 – O sistema informático de tramitação do processo 
de inventário referido no número anterior deve garantir a 
integralidade, autenticidade e inviolabilidade dos proces-
sos, bem como as interações com o sistema informático 
de suporte à atividade dos tribunais necessárias à correta 
aplicação da Lei n.º 23/2013, de 5 de março, e da presente 
portaria.

3 – O acesso ao sistema informático referido no n.º 1 
pelos cidadãos e por advogados ou solicitadores no âm-
bito das suas funções, nomeadamente para a prática dos 
atos previstos na Lei n.º 23/2013, de 5 de março, e na 
presente portaria, bem como para a consulta do processo, 
é efetuado através do sítio da internet com o endereço 
www.inventarios.pt.

4 – Sem prejuízo do disposto no artigo 13.º quanto à 
consulta do processo, o acesso ao sítio da internet referido 
no número anterior é efetuado por certificação eletrónica 
nos seguintes termos:

a) Pelos cidadãos, através da utilização do certificado 
digital constante do cartão de cidadão;

b) Pelos advogados e solicitadores através da utilização 
do certificado digital que comprove a respetiva qualidade 
profissional.

5 – Para os efeitos da alínea b) do número anterior, a 
certificação eletrónica de advogados e solicitadores é efe-
tuada através de certificados digitais, cuja utilização para 
fins profissionais é confirmada através de listas eletrónicas 
de certificados, disponibilizadas, respetivamente, pela Or-
dem dos Advogados e pela Câmara dos Solicitadores.

6 – Compete à Ordem dos Notários a criação, gestão 
e manutenção do sistema informático de tramitação do 




